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Esse texto espelha o levantamento de fundamentos para sustentar o direito a musealização 

de uma comunidade em processo de gentrificação. Tal levantamento foi considerado 

quando o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental da Cidade de Goiânia foi provocado a se manifestar no Processo Nº 77962531. 

Nesse ínterim, a discussão aponta diferenças, sobreposições e condições conflitivas entre 

os instrumentos Tombamento e Registro. Devido a isso, foi proposto revisão dos marcos 

legais internacionais, nacional e local para situar as questões do Patrimônio, bem como 

levantamento sobre o direito social a moradia tendo em vista os artigos 5º e 6º da 

Constituição Cidadã (1988). O Direito Cultural visto como direito social tangencia as 

abordagens tendo como ponto de partida a apresentação de dois relatos tidos como 

análogos para espelhar a realidade da disputa local: a ocupação Maracanã, no Rio de 

Janeiro (RJ) e o Cais Estelita, no Recife (PE). Como produto final, inclusão do conceito de 

Patrimônio Sensível na defesa que resultará em cautela de ocupação em “Fundo de Vale” e 

em parte do Jardim Botânico; ele mesmo acautelado pelo dispositivo Tombamento. 

Conclui-se que agentes comunitários e ativistas urbanos, os agentes municipais da Cidade 

de Goiânia responsáveis pelas sugestões urbanísticas, quanto os empreendimentos 

imobiliários empresariais por sua vez, com predileção por massas de áreas verdes, põe os 

acessos aos dispositivos de patrimonialização e o direito à cidade em disputa. 

 

 
Palavras chaves: Processo Nº 77962531, Direito Cultural, Patrimônio Sensível. 
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